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     D E S P A C H O 
 
 
  Por intermédio dos Documentos acima epigrafados, a Gerência de Desenvolvimento 
de  Talentos  da  Anatel  solicita  orientação  sobre  a  forma  de  afastamento  de  servidor  que  realizará 
curso  stricto  sensu,  em  nível  de  mestrado,  no  exterior,  com  bolsa  de  estudo  concedida  pelos 
realizadores, que cobre todos os custos acadêmicos, despesas com moradia e alimentação, além de 
passagens aéreas de ida e volta. 
 
2.  Em  relação  ao  tipo  de  afastamento,  o  Decreto  nº  91.800/85  –  que  dispõe  sobre  as 
viagens ao exterior do pessoal civil da administração direta e indireta, a serviço ou com a finalidade 
de  aperfeiçoamento,  sem  nomeação  ou  designação  –  estabelece  três  tipos,  a  saber:  com  ônus, 
quando  implicar  direito  a  passagens  e  diárias,  assegurados  ao  servidor  o  vencimento  ou  salário  e 
demais vantagens de cargo, função ou emprego; com ônus limitado, quando implicar direito apenas 
ao  vencimento  ou  salário  e  demais vantagens  do  cargo,  função  ou  emprego;  ou  ainda  sem  ônus, 
quando  implicar  perda  total  do  vencimento  ou  salário  e  demais  vantagens  do  cargo,  função  ou 
emprego, e não acarretando qualquer despesa para a Administração. 
 
3.  Dispõe ainda a mesma norma que o servidor que viajar a convite direto de entidade 
estrangeira de qualquer espécie ou custeado por entidade brasileira sem vínculo com a administração 
pública, teria sua viagem considerada sem ônus. 
 
4.  Por  sua  vez,  o  Decreto  nº  1.387/95,  que  dispõe  sobre  o  afastamento  do  País  de 
servidores civis de órgãos e entidades da Administração Pública Federal, estabelece que as viagens 
com  ônus  ou  com  ônus  limitado  somente  poderão  ser  autorizadas  nos  casos  por  ele  elencados, 
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dentre eles, no caso de bolsas de estudo para curso de pós-graduação stricto sensu, reprisando mais 
uma  vez  que  a  viagem  não  poderá  ser  decorrente  de  convite  direto  de  entidade  estrangeira  ou 
custeada por entidade brasileira sem vínculo com a administração pública, hipótese em que a viagem 
deverá ser considerada sem ônus.  
 
5.  Pontuadas  as  normas  que  disciplinam  a  matéria,  faz-se  necessário  uma  breve 
abordagem sobre os afastamentos com ônus ou com ônus limitado ali presentes. De acordo com 
o  inciso  II  do  art.  1º  do  Decreto  nº  91.800/85,  o  afastamento  com  ônus  limitado,  impõe  à 
administração pública a obrigatoriedade de assegurar ao servidor o vencimento ou salário e demais 
vantagens  do  cargo,  função  ou  emprego,  levando  em  conta  que  as  despesas  relacionadas  ao 
deslocamento e estada do servidor sejam custeadas pela organização do evento. Quando o 
afastamento  se  dá  com  ônus  para  a  administração,  nos  moldes  do  inciso  I  do  art.  1º  do  referido 
Decreto, além das vantagens e do vencimento do cargo público, o servidor faz jus ao pagamento de 
diárias, conforme o regulamento. 
 
6.  No  caso  em  tela,  a  organização  do  evento  arcará  com  as  despesas  com  moradia, 
alimentação, passagens aéreas e custos acadêmicos, devendo a Administração assegurar ao servidor 
o vencimento ou salário e demais vantagens do cargo efetivo, ou seja, será uma viagem considerada 
com  ônus  limitado,  desde  que  a  mesma  não  seja  decorrente  de  convite  direto  de  entidade 
estrangeira  ou  custeada  por  entidade  brasileira  sem  vínculo  com  a  administração  pública , 
hipótese em que se dará sem ônus, conforme determina a Decreto nº 91.800/85. 
 
7.  Com estes esclarecimentos, submetemos o assunto à apreciação da Senhora 
Coordenadora-Geral  de  Elaboração,  Sistematização  e  Aplicação  das  Normas/COGES/SRH/MP, 
sugerindo a restituição dos autos a ANATEL.  
 
 

Brasília, 29 de janeiro de 2009. 
 
 
TEOMAIR CORREIA DE OLIVEIRA      ANTÔNIO JOSÉ ANICETO DE OLIVEIRA LIMA 
                     Administrador             Chefe da DIORC - Substituto 
 
Aprovo. Encaminhe-se ao Senhor Gerente de Desenvolvimento de Talentos da ANATEL, na forma 
sugerida. 
 

Brasília, 29 de janeiro de 2009. 
 
 

VÂNIA PRISCA DIAS SANTIAGO 
Coordenadora-Geral de Elaboração, Sistematização e Aplicação das Normas 
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